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Investigação 

 

28-06-12 - Bolsas de Investigação da Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia 

 

Já está em vigor o novo diploma que regula as Bolsas de Investigação da 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT). 

 

Este estabelece as regras de contratação e o regime aplicável a todos 

os bolseiros de investigação que exerçam atividades de natureza 

científica, tecnológica e formativa, financiados direta ou indiretamente 

por esta Fundação. Os pedidos relativos a componentes das bolsas que 

tenham dado entrada na FCT antes do dia de hoje, dia 28 de junho, e que 

não tenham ainda decisão, vão ser decididos ao abrigo das normas 

anteriormente aplicáveis. 

 

  

 

As regras aplicam-se a todos os contratos de bolsa vigentes, salvo os 

pressupostos e duração máxima das bolsas, que seguem os 

regulamentos em vigor até à data em que, nos seus termos, deva ocorrer 

a sua próxima renovação. 

 

A FCT financia bolsas de cientista convidado, bolsas de pós-

doutoramento, bolsas de doutoramento, bolsas de Doutoramento em 

Empresas, bolsas de investigação, bolsas de iniciação científica, bolsas 

de gestão de ciência e tecnologia, bolsas de estágio em organizações 
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científicas e tecnológicas internacionais, bolsas de técnico de 

investigação, bolsas de mobilidade e bolsas de licença sabática. 

 

Os concursos são publicitados no site da FCT e a avaliação das 

candidaturas é feita de acordo com os parâmetros previstos no edital do 

concurso e no guião de avaliação, tendo sempre em conta o mérito 

intrínseco do candidato, do programa de trabalhos e das condições de 

acolhimento. 

 

Este Regulamento vem uniformizar as normas até aqui dispersas pelos 

regulamentos aplicáveis a cada um dos concursos de bolsas promovidos 

pela FCT, e renova os mecanismos de avaliação, com vista a garantir 

que os financiamentos concedidos estão a ser utilizados de forma 

racional e transparente. 

 

De acordo com o tipo de bolsa e situação do candidato é atribuído um 

subsídio mensal de manutenção, cujo montante varia consoante o 

bolseiro exerça a sua atividade no país ou no estrangeiro. Por exemplo, 

os beneficiários de uma bolsa de doutoramento que se encontrem no 

país podem receber um subsídio mensal de 980 euros, enquanto os que 

se encontram no estrangeiro podem receber até 1.710 euros, mais o 

correspondente a várias despesas. 

 

 

Candidatura e concessão de bolsas 

 

Podem candidatar-se a estas bolsas os portugueses ou cidadãos de 

outros estados membros da União Europeia, cidadãos de estados 
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terceiros, titulares de autorização de residência permanente ou 

beneficiários do estatuto de residente de longa duração, atestada pelo 

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, assim como outros cidadãos de 

estados terceiros, sempre que no respetivo edital de abertura esteja 

previsto um método de seleção de entrevista individual. 

 

Em relação às bolsas cujo programa de trabalhos seja desenvolvido 

totalmente em instituições estrangeiras só podem candidatar-se os 

cidadãos nacionais ou estrangeiros, que tenham residência permanente 

em Portugal. No caso de bolsas diretamente financiadas pela FCT em 

que se exija a posse do grau académico de doutor podem também 

candidatar-se cidadãos estrangeiros não residentes em Portugal, desde 

que a candidatura seja apoiada por uma instituição de acolhimento 

nacional. 

 

Os resultados da avaliação são divulgados, para consulta pelos 

candidatos, no local indicado no edital do concurso até 90 dias úteis 

após a data limite de submissão de candidaturas. 

 

As bolsas atribuídas podem ser renovadas por períodos adicionais até 

ao seu limite máximo de duração, desde que se verifiquem, à data da 

renovação, os pressupostos para a sua concessão. 

 

Cada bolseiro não pode ser simultaneamente beneficiário de qualquer 

outra bolsa, exceto quando expressamente acordado entre as entidades 

financiadoras, e não pode alterar os objetivos inscritos no plano de 

trabalhos proposto sem o assentimento do orientador e da entidade de 

acolhimento. 
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A bolsa pode ainda incluir subsídio de inscrição, matrícula ou propina 

relativo a bolsas conducentes à obtenção de grau académico, no valor 

preestabelecido, a pagar à instituição nacional que conferirá o grau e os 

custos de inscrição, matrícula ou propina relativa a bolsas do tipo BD 

mistas ou no estrangeiro, a pagar à instituição estrangeira que conferirá 

o grau até um valor preestabelecido, e ou reembolso de seguro de saúde 

obrigatório em instituições de acolhimento estrangeiras. 

 

Sempre que o bolseiro não se encontre no país da instituição de 

acolhimento, podem, ainda, acrescer um subsídio único de viagem, caso 

se justifique, no valor preestabelecido e um subsídio único de instalação 

para estadias iguais ou superiores a seis meses consecutivos, no valor 

preestabelecido. 

 

 

Termo e cancelamento da bolsa 

 

O bolseiro deve apresentar um relatório final das suas atividades onde 

constem os endereços URL das comunicações e publicações 

resultantes da atividade desenvolvida, que deve ser entregue na 

instituição que concedeu a bolsa até sessenta dias após o seu termo, e 

deve ser ainda acompanhado pelo parecer do orientador científico ou do 

responsável pela atividade do candidato ou pelo seu enquadramento. 

 

O bolseiro que não atinja os objetivos estabelecidos no plano de 

trabalhos aprovado, ou cuja bolsa seja cancelada em virtude de violação 

grave dos seus deveres por causa que lhe seja imputável, pode ser 
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obrigado a restituir a totalidade ou parte das importâncias que tiver 

recebido. 

 

A bolsa pode ainda ser cancelada em resultado de inspeção promovida 

pela FCT após análise das informações prestadas pelo bolseiro, pelo 

orientador científico ou responsável pela atividade do candidato, ou pela 

instituição de acolhimento. 

 

 

 

 

 

Informação da responsabilidade de LexPoint 

© Todos os direitos reservados à LexPoint, Lda 
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